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CADERNO DE ENCARGOS 

Concurso Público n.º …/2021 
 

Cláusula 1ª 

Objecto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 
sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de uma 
prestação de serviços referente à elaboração dos projetos de execução das obras de reabilitação 
de vinte e nove fogos, dos quais vinte e um fogos se localizam na Praça Barbezieux, três na rua 
José Moreira, um na rua A do Orreiro, dois na rua António Sérgio, um na rua Almada Negreiros e 
um na rua Guerra Junqueiro. 

2. A intervenção nos fogos localizados na rua José Moreira, na rua Almada Negreiros e na rua 
Guerra Junqueiro prevê, para além da reabilitação do edificado, a alteração de tipologia, de 
acordo com o descrito no quadro constante do Anexo I. devendo os projetos a elaborar 
considerarem essas opções. 

3. A elaboração dos projetos deverá contemplar a resolução das patologias construtivas 
evidenciadas pelos edifícios a intervencionar, a sua integração com o projeto de arquitetura, 
adequando o edificado às normas e regulamentos em vigor designadamente em matéria de 
certificação energética e qualidade do ar interior dos edifícios, tendo por objetivo fundamental 
repor ou melhorar as suas condições de funcionamento. 

4. Os projetos das especialidades a elaborar no âmbito desta prestação de serviços serão: 

i. Arquitetura, identificando a natureza, âmbito e amplitude dos trabalhos de reabilitação a 
executar; 

ii. Cálculos de estabilidade e de betão armado se se verificar necessidade correção de 
problemas estruturais; 

iii. Instalações, equipamentos e sistemas de águas e esgotos, caso se verifique a necessidade 
de correção de anomalias das redes existentes; 

iv. Instalações, equipamentos e sistemas elétricos caso se verifique a necessidade de 
correção de anomalias das redes existentes; 

v. Instalações, equipamentos e sistemas a gás, caso se verifique a necessidade de correção 
de anomalias das redes existentes; 

vi. SCIE – Projeto de Segurança Contra Incêndios em Edifícios; 
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vii. Condicionamento Acústico; 

viii. Certificação energética; 

ix. Certificação ITED, caso se verifique a necessidade de correção de anomalias das redes 
existentes; 

x. Plano de Gestão de Resíduos. 

xi. Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos quanto ao cumprimento 
das disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

xii. Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos 
da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho. 

5. Os projetos deverão ser elaborados de acordo com o disposto no anexo I – “Instruções para 
elaboração de projetos de obras”, da portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho. 

6. O Prestador de Serviços obriga-se a garantir que os projetos a desenvolver no âmbito das suas 
obrigações contratuais observam todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, garantido a 
sua conformidade com as exigências das entidades externas, bem como a aprovação dos projetos 
junto das entidades externas que sejam exigíveis. 

Cláusula 2ª   

Contrato 

1. O contrato a celebrar entre a Camara Municipal de S. João da Madeira e o adjudicatário será 
composto pelo respetivo clausulado e seus anexos. 

2. O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato com 
as características e especificações definidas no presente Caderno de Encargos. Este deverá 
possuir as habilitações académicas e profissionais legalmente exigíveis para o exercício da 
profissão, de acordo com o disposto na Lei nº 40/2015 de 1 de junho. 

i. O adjudicatário é ainda responsável perante a Câmara Municipal por qualquer 
defeito ou discrepância dos serviços objeto do contrato que existam no 
momento em que os mesmos são entregues, salvo eventuais alterações 
previamente acordadas entre as partes. 

3.  O contrato integrará ainda a prestação dos seguintes elementos: 

i. Os esclarecimentos e as retificações relativos aos Caderno de Encargos; 
ii. O Caderno de Encargos; 

iii. A proposta adjudicada; 
iv. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência é 
determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

5.  Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 3 do clausulado do contrato e 
seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 
com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 
nos temos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal. 

6.  Sem o prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 
Encargos ou cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de 
serviços as seguintes obrigações: 

a) Obrigação da prestação de serviços identificada na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos serviços. 

7.  Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 
de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato também decorrem 
para o prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

a) Elaboração dos documentos constantes do número 3 e seguintes da cláusula 
primeira; 

b) O prestador de serviços deverá fornecer à entidade adjudicante duas cópias de 
exemplares em suporte físico (a cores) e um exemplar em suporte numérico; 

c) Os exemplares dos projetos a fornecer em formato digital deverão integrar dois 
tipos de arquivo, a saber: 

i) Um exemplar completo em ficheiros editáveis: texto em ficheiros na 
extensão “docx”  e desenhos em ficheiros na extensão “dwg”; 

ii) Um exemplar completo em ficheiros na extensão “pdf”. 

Cláusula 3ª 

Prazo 

1. O prazo para a elaboração do projeto que contempla as diferentes fases, de acordo com o 
disposto no n.º 1 do artigo 3º, do Anexo I, da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho, será 
de quarenta e cinco dias a contar da data de celebração do contrato, contínuos, correndo 
em sábados, domingos e feriados. 

a) A primeira fase, correspondendo à elaboração de um relatório técnico com a 
identificação e caracterização das patologias detetadas e correspondente 
proposta de resolução, deverá ser entregue até quinze dias após a assinatura 
do contrato; 
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b) A fase de projeto de execução deverá ser entregue no prazo de trinta dias após a 
comunicação da aprovação da fase anterior; 

2. O comentário ou aprovação de qualquer das fases de projeto deve ser efetuado no prazo 
máximo de cinco dias úteis a contar da data da sua entrega, para que se possa dar início à 
fase seguinte do projeto 

3. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços, coincidindo com o prazo 
estabelecido para o contrato n.º 35/2017, em conformidade com os respetivos termos e 
condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 
para além da cessação do Contrato. 

Cláusula 4ª 

Preço 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve 
pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço contratual referido no ponto anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 
cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 
incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 
despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais 
bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 
ou licenças. 

3. O preço base do presente procedimento é de €25.000,00 € (vinte e cinco mil euros) 
acrescido de IVA à taxa legal, correspondendo ao preço máximo que a entidade 
adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o 
objeto do contrato. 

4. Para efeitos de faturação, o preço atrás referido será fracionado de acordo com as 
seguintes fases: 

i. 25% do valor global dos honorários com a entrega dos elementos correspondentes 

à primeira fase, correspondendo à elaboração de um relatório técnico com a identificação 

e caracterização das patologias detetadas e correspondente proposta de resolução, 

deverá ser entregue até quinze dias após a assinatura do contrato; 

ii. 60% do valor global dos honorários com a entrega da fase de projeto de execução; 
iii. 5% com a emissão dos certificados energético e de ITED; 
iv. 10% do valor global dos honorários na assistência técnica à obra; 
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Cláusula 5ª   

Proposta 

1.  A proposta deverá ser instruída com a relação da equipe técnica do projeto, 
acompanhados dos respetivos comprovativos de inscrição dos técnicos projetistas nas 
respetivas Ordens Profissionais quando aplicável. 

2.  A Proposta de Honorários deverá ser descriminada por especialidade e âmbito de estudo. 

3.  No que concerne às condições de pagamento, as quantias devidas pela entidade 
adjudicante, de acordo com o preço contratual atrás explicitado, devem ser pagas no 
prazo de 60 dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas 
após o vencimento da obrigação respetiva. 

a) Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 
indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 
respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

b) Desde que devidamente emitidas e observado o disposto neste ponto, as faturas são 
pagas através de cheque ou transferência bancária. 

Cláusula 6ª 

Critério de adjudicação 

1. O critério de adjudicação será o a da proposta de mais baixo valor. 

2. Em caso de empate o critério para o desempate será o número de técnicos constantes da 
relação da equipe técnica de projeto apresentada na proposta. 

Cláusula 7ª 

Preço ou custo anormalmente baixo 

O preço ou o custo de uma proposta é considerado anormalmente baixo, tendo em conta o desvio 
percentual de 20% em relação à média dos preços das propostas a admitir. 

Cláusula 8ª 

Gestor do contrato 

O acompanhamento da execução do contrato compete ao chefe de divisão de planeamento, 
ordenamento e ambiente, arquiteto Joaquim Manuel Gonçalves Milheiro, na qualidade de gestor 
do contrato, nos termos do artigo 290º-A do CCP. 
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Cláusula 9ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 
exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 
função da gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329º do CCP. 

2. O valor máximo das penas pecuniárias aplicáveis nos termos do número anterior nunca 
poderá exceder, no seu conjunto, 20% do valor dos honorários que vierem a ser fixados 
contratualmente. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante terá em conta, 
nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 
adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

4. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos previstos ao abrigo do contrato 
com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5. Independentemente de qualquer outra disposição, a responsabilidade pelos erros e 

omissões ou trabalhos complementares (nos termos do Artigo 378.º do   DL n.º 18/2008, 

de 29 de Janeiro), e correspondente penalização ou indemnização, não se deverá elevar 

nunca e em qualquer situação acima dos 20% dos honorários para a prestação de serviços 

objeto deste contrato, na fase que lhes deu origem. Tal penalização só poderá, no 

entanto, ser exercida, se os trabalhos complementares, eventualmente necessários e 

identificados, não pudessem ter sido detetados pela entidade que fará revisão ao projeto. 

Cláusula 10ª 

Resolução do contrato 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a Câmara 
Municipal pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de 
serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 
nomeadamente no seguinte caso: 

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos serviços objeto do contrato. 

b) A falta de cumprimento, pelo adjudicatário, das condições de adjudicação 
implicará a rescisão do respetivo contrato e o adjudicatário não terá direito a 
qualquer indemnização. 

2. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 
exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 
função da gravidade do incumprimento. 
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a) Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante terá em 
conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 
do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

4.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 
greves, embargos ou bloqueios internacionais ou administrativas injuntivas. 

5.  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados à sociedade do prestador de serviços ou a 
grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 
de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 
serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 
causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 
devidas a sabotagem; 

6.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 

7.   A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 11ª 

Sigilo 
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1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, obrigação a que deve 
sujeitar quem vier a contratar no âmbito da elaboração dos projetos que integram a 
execução do contrato a celebrar na sequência deste procedimento. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 
a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 
direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3.  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 
serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 
judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 
competentes. 

Cláusula 12ª   

Foro para resolução dos litígios 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal Administrativo e Fiscal do Círculo de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 13ª   

Subcontratação ou cessação de posição contratual 

1.  A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessação da posição contratual por 
qualquer das partes depende da expressa autorização da outra. 

2.  Incumbe ao adjudicatário a exata e pontual execução das prestações contratuais, em 
cumprimento do convencionado, não podendo este transmitir a terceiros as 
responsabilidades assumidas perante o contraente público. 

Cláusula 14ª 

Notificações e comunicações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 
identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte. 

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 
à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 
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Cláusula 15ª 

Outros encargos 

A prestação de serviços, objeto do presente contrato, não acarretará, para a entidade adjudicante, 
demais encargos, seja a título de despesas de deslocação, estada ou outras, qualquer que seja o 
seu título ou natureza. 

Cláusula 16ª 

Caução 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88º do CCP não há lugar a prestação de caução. 

Cláusula 17ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o não especialmente previsto no presente caderno de encargos, aplicar-se-á o Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, alterado e 
republicado pelo Decreto ei n.º 278/2009, de 2 de Outubro e Decreto-lei n.º 111-B/2017, de 31 de 
Agosto, suas posteriores alterações e a legislação subsidiária. 
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ANEXO I 

 

Identificação dos fogos 
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Prédio IDENT. TIPOL. ÁREA 

Av. Casaldelo, 2321 1º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 1º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 1º, Dto T3 106 

Av. Casaldelo, 2321 2º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 2º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 2º, Dto T3 106 

Av. Casaldelo, 2321 3º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 3º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 3º, Dto T3 106 

Av. Casaldelo, 2321 4º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 4º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 4º, Dto T3 106 

Av. Casaldelo, 2321 5º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 5º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 5º, Dto T3 106 

Av. Casaldelo, 2321 6º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 6º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 6º, Dto T3 106 

Av. Casaldelo, 2321 7º, Esq T2-B 88 

Av. Casaldelo, 2321 7º, Frente T2-A 83 

Av. Casaldelo, 2321 7º, Dto T3 106 
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Localização Tipologia Área Obs. 

Rua José Moreira 115 – Rc/Esq T3 86,1 Alterar tipologia 
para T2 

Rua José Moreira 65 – 2ºDrt T4 80,5 Alterar tipologia 
para T2 

Rua A do Orreiro 164 – 3ºDrt T2 69   

Rua Guerra Junqueiro 332 – 2ºEsq T3 45,9 Alterar tipologia 
para T1 

Rua António Sérgio 165 – 2ºEsq T3 96,5   

Rua Almada Negreiros 40 – Rc/Drt T3 77,5 Alterar tipologia 
para T2 

    Rua José Moreira, nº 99 – 3º Dtº T3 64,2 Alterar tipologia 
para T1 

Rua António Sérgio nº 257 – 3Dto T3 96,5  
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ANEXO II 

 

Plantas dos fogos 
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Fogos da Praça Barbeziuex – andar tipo 
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Rua José Moreira, 115 – R/C Esq. 
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Rua José Moreira, 65 – 2º Dto. 
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Rua A do Orreiro, 164 – 3º Dto. 
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Rua Guerra Junqueiro, 332 – 2º Esq. 
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Rua António Sérgio, 165 – 2º Esq. 
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Rua Almada Negreiros, 40 – R/C Dto. 
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Rua José Moreira, 99 – 3º Dto 
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Rua António Sérgio, 257 – 3º Dto. 
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